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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. NULIDADE. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação  de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso, não se verifica violação ao art. 157 do Código de Processo 
Penal, porquanto a diligência, que resultou na apreensão de 
aproximadamente 160kg (cento e sessenta quilos) de cocaína, está 
amparada em prévia investigação sobre a "existência de quadrilha 
interestadual de tráfico de entorpecentes, com conexão na região norte do 
país, de onde provinham grandes carregamentos de cocaína", também em 
informações específicas de que "o [corréu] receberia um lote de cocaína [...] 
[e de que seria] o remetente da mercadoria [...] o traficante multireincidente 
Umberto Teixeira de Oliveira". Durante a realização das campanas, os 
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policiais visualizaram um veículo F250, com vários artefatos de madeira na 
carroceira, entrando no imóvel, na madrugada, além da entrega de pacotes 
entre os possíveis envolvidos, consoante narra a denúncia. Tais elementos, 
em seu conjunto, configuraram a justa causa para a entrada no imóvel.

4. Além disso, tem-se que o Tribunal de origem consignou que o acesso dos 
policiais "foi devidamente autorizado pelo ocupante do imóvel, o Sr. Diogo 
Gabriel, e por ele assinada [a autorização]".

5. Verifica-se a existência de situação emergencial que inviabilizaria o prévio 
requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência de razões 
suficientes para mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de 
domicílio, estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais 
estabelecidas pelos tribunais superiores quanto à questão da entrada 
forçada de agentes de segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude 
da prova apontada pela defesa.

6. As teses de i) nulidade por violação ao art. 155 do CPP, ii) atipicidade e 
insuficiência probatória para a condenação, iii) indevido aumento da pena-
base e afastamento da incidência da minorante do tráfico de drogas não 
foram debatidas no acórdão recorrido, proferido nos autos da Revisão 
Criminal n. 0632270-83.2023.8.06.0000, o que impede a análise das 
matérias por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

7. Ademais, observa-se que foram impetrados, perante este Tribunal 
Superior, três habeas corpus em favor do ora agravante contra o acórdão 
que julgou o recurso de apelação (HC n. 7515570/CE, HC n. 753.069 e HC 
n. 860.651/CE), além do AREsp n. 2.077.054/CE, tendo esta Corte 
analisado os pedidos de reconhecimento de atipicidade da conduta, 
redução da pena-base e de incidência da minorante do tráfico de drogas, o 
que também inviabiliza a análise das questões nestes autos por 
consubstanciar pretensão de dupla apreciação da matéria.

8. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por UMBERTO TEIXEIRA DE 
OLIVEIRA contra a decisão por meio da qual conheci parcialmente do habeas corpus e, 
nessa parte, deneguei a ordem.

Na hipótese, a defesa impetrou habeas corpus com pedido liminar 
apontando como autoridade o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ (
Revisão Criminal n. 0632270-83.2023.8.06.0000).

Depreende-se dos autos que o paciente (ora agravante) foi condenado à 
pena de 12 anos e 10 meses de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 
1.749 dias-multa, pela prática dos crimes de tráfico de entorpecentes e associação para 
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o mesmo fim (arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006). Segundo consta, o paciente, 
associado a outro agente, foi apreendido em posse de aproximadamente 158kg (cento 
e cinquenta e oito quilos) de cocaína.

Irresignada, a defesa ingressou com apelação, tendo o Tribunal de origem 
dado parcial provimento ao recurso, em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 72/73):

APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
(ARTS. 33 E 35 C/C 40, V, LEI 11.343/06). 1) UMBERTO TEIXEIRA DE 
OLIVEIRA: PLEITO ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E 
MATERIALIDADE DELITIVACONFORTADA NA PROVA. CRIMES DE 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGA 
CARACTERIZADOS. MANTIDOS A CONDENAÇÃO E O REGIME DE 
PENA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 55 DO TJCE. 2) DIOGO GABRIEL DA 
COSTA: PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA PARA O MÍNIMO LEGAL. 
INCABÍVEL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS QUE AUTORIZAM 
A MAJORAÇÃO DA BASILAR. APLICAÇÃO DA SÚMULA 55 DO TJCE. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIÁVEL. REGIME INICIAL DE PENA 
MANTIDO (FECHADO). RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1.1. Encontrando a convicção do julgador apoio na prova enfeixada nos 
autos, descarta-se as pretendidas absolvições do crime de tráfico de drogas 
e associação para o tráfico, mantendo-se, por consectário, as condenações 
dos recorrentes nos crimes delatados.

1.2. É pacifico o entendimento no sentido de que são idôneos e plenamente 
válidos para alicerçar um édito condenatório os depoimentos dos agentes da 
lei, servindo como elementos de convicção quando prestados sob 
compromisso e o crivo do contraditório, devendo inclusive ser considerado 
como os de qualquer outra testemunha, à vista de que a presunção iuris 
tantum de veracidade labora em favor da autoridade pública policial que age 
no estrito cumprimento do dever legal, cabendo a defesa demonstrar sua 
imprestabilidade.

2.1. Evidencia-se que a margem de discricionariedade no exame das 
circunstâncias judiciais e fixação da pena-base só merece ser reparada se 
ultrapassados os limites da proporcionalidade e da razoabilidade, ou caso 
venha frustrar o modelo legalmente previsto.

2.2. A natureza da droga comercializada pelos réus é extremamente grave. 
Constata-se que a majoração da pena restou devidamente fundamentada no 
elevado potencial lesivo da cocaína – droga que se distingue pelo superior 
poder destrutivo com que atinge os usuários e pelo malefício social face à 
elevada nocividade acarretada à saúde pública –, motivação essa idônea a 
ensejar a elevação da pena-base, máxime quando encontrado cerca de 
158,4kg (cento e cinquenta e oito quilos e 400 gramas) da droga, que 
segundo DIOGO GABRIEL seria esta a terceira remessa. Trata-se, portanto, 
de tráfico em larga escala, audaciosamente realizado desde o Estado de 
Rondônia para capital cearense, por via terrestre, em meio a transportes de 
cargas, na hipóteses, de madeira, circunstâncias que revelam o amplo e 
aprofundado envolvimento dos agentes no universo narcotraficante, além da 
dedicação a esta atividade ilícita e a alta periculosidade social dos 
recorrentes.

2.3. Assim, o d. julgador singular agiu com acerto ao majorar a pena-base 
em razão da quantidade e natureza da droga apreendida. Mantenho a 
valoração negativa perpetrada com base no critério autônomo do art. 42 da 
Lei nº 11.343/2006.

2.4. A despeito da neutralização de circunstâncias judiciais, remanescem 
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desfavoráveis aos réus modais preponderantes, conforme art. 42 da Lei 
Antidrogas, razão pela qual, considerando a escala penal do crime de tráfico 
de droga, que varia de 5 a 15 anos de reclusão, e os valores preponderantes 
de duas circunstâncias judiciais no caso concreto, tem-se que o quantum 
majorado à pena-base (3 anos), revela-se proporcional modulada ao caso, 
máxime tratar o caso em tráfico de larga escala.

2.5. Não há falar na hipótese em piora na situação do recorrente, posto que 
o amplo efeito devolutivo da apelação permite o Tribunal revisar a dosimetria 
da pena e, inclusive, readequar as circunstâncias judiciais e legais, desde 
que não haja agravamento na situação do sentenciado na hipótese de 
recurso exclusivo da defesa, nos termos da Súmula 55 do TJCE.

2.6. Integralmente mantida as penas aplicadas ao recorrente UMBERTO 
TEIXEIRA DE OLIVEIRA: para o crime de tráfico de drogas: 9 (nove) anos e 
4 (quatro) meses de reclusão e 933 (novecentos e trinta e três) dias-multa; e 
para o crime de associação para o tráfico, 3 (três) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão 816 (oitocentos e dezesseis) dias-multa, totalizando em 12 (doze) 
anos e 10 (dez) meses de reclusão e 1.749 (um mil, setecentos e quarenta e 
nove) dias-multa.

2.7. Em relação ao recorrente DIOGO GABRIEL DA COSTA, permanecem 
inalteradas as penas privativas de liberdade: para o crime de tráfico de 
drogas: 8 (oito) anos e 2 (dois) meses de reclusão e para o crime de 
associação para o tráfico, 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, 
somando 11 (onze) anos e 8 (oito) meses de reclusão; reduzindo-se, 
contudo, a sanção pecuniária de 1.749 (um mil, setecentos e quarenta e 
nove) dias-multa para 1632 (um mil, seiscentos e trinta e dois) dias-multa, 
em razão de erro material na somatória.

3. Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, é de rigor a 
manutenção do regime prisional inicial fechado para ambos apelantes, nos 
termos do art. 33, § 2º, a, c/c art. 33, § 3º e art. 59, todos do Código Penal.

4. Reprimendas de liberdade incompatíveis com a substituição por restritiva 
de direitos, segundo ditames do art. 44 do Código Penal.5. Recurso 
conhecido e parcialmente provido.

 

Após o trânsito em julgado da condenação, em 2/8/2022 (e-STJ fl. 164), a 
defesa ajuizou revisão criminal da qual se conheceu parcialmente e, nessa extensão, o 
Tribunal de origem negou-lhe provimento, em acórdão que recebeu esta ementa, em 
seu caput (e-STJ fl. 160):

PENAL E PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA COM TRÂNSITO EM JULGADO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ARTIGOS 33, 
CAPUT, E 35 DA LEI N.º 11.343/2006). 1. PRELIMINAR DE NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS NO PROCESSO ORIGINÁRIO. SUPOSTA 
ILEGALIDADE NA BUSCA POLICIAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
ILICITUDE DAS PROVAS DECORRENTES DE ATOS EIVADOS DE 
ILEGALIDADE. NÃO ACOLHIMENTO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES (JUSTA CAUSA). INVESTIGAÇÃO ANTERIOR DEFLAGRADA 
PELA POLÍCIA FEDERAL. TRÁFICO INTERESTADUAL EM LARGA 
ESCALA. INGRESSO NA RESIDÊNCIA PELOS AGENTES FEDERAIS 
PREVIAMENTE AUTORIZADO PELO AVERIGUADO. INFORMAÇÕES 
ESPECÍFICAS E SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA EM CRIME PERMANENTE. 
TEMA 280 DO STF. ILICITUDE NÃO RECONHECIDA. 2. PLEITO 
SUBSIDIÁRIO DE INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA PARA A 
CONDENAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. REDISCUSSÃO DE TESE 
EXAUSTIVAMENTE APRECIADA EM SEDE DE APELAÇÃO. REVISÃO 
CRIMINAL PARCIALMENTE CONHECIDA E IMPROVIDA, NA EXTENSÃO 
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COGNOSCÍVEL.

 

No habeas corpus a defesa apontou a nulidade por ilicitude de prova 
decorrente de invasão do domicílio do paciente, porquanto desprovido de justa causa 
ou autorização do morador. 

Sustentou, ademais, violação ao disposto no art. 155 do Código de Processo 
Penal.

Aduziu, ainda, insuficiência probatória para condenação pelo delito de tráfico 
de drogas, bem como ausência de demonstração de estabilidade e permanência para 
condenação pelo crime de associação para o tráfico de drogas.

Asseriu a ausência de fundamentação idônea para o desabono das 
circunstâncias judiciais, na primeira fase da dosimetria, e defendeu a incidência ao 
caso da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Requereu ao final, inclusive liminarmente, a absolvição do paciente, quanto 
a ambos os delitos e, subsidiariamente, a redução da pena-base quanto ao crime de 
tráfico de drogas e a incidência da minorante do tráfico privilegiado.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 118/120).

Informações prestadas (e-STJ fls. 125/128).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ.

Às e-STJ fls. 173/188, conheci parcialmente do habeas corpus e, nessa 
parte, deneguei a ordem.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa repisa os argumentos 
lançados na petição inicial.

Acrescenta que, "no que tange a parte não conhecida, há de ser levado em 

consideração que fora devidamente arguida em sede de revisão criminal, porém apesar 

dos devidos argumentos apresentados, o TJCE não conheceu também essa parte do 

pleito do paciente" (e-STJ fl. 194).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao órgão 
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso, não obstante suas judiciosas razões, não merece 
prosperar, pela inexistência de argumentos aptos a ensejar a alteração do 
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entendimento firmado na decisão recorrida.

Conforme relatado, defende o impetrante i) nulidade por violação do 
domicílio, ii) nulidade por violação ao art. 155 do CPP, iii) atipicidade e insuficiência 
probatória para a condenação, iv) redução da pena-base e incidência da minorante do 
tráfico de drogas.

O habeas corpus merece conhecimento tão somente quanto à alegação de 
nulidade por violação ao domicílio, uma vez que os demais temas não foram debatidos 
no acórdão recorrido, proferido nos autos da Revisão Criminal n. 0632270-
83.2023.8.06.0000, o que impede a análise das matérias por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não pode ser objeto 
de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.

[...]

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, nesta parte, 
improvido. (RHC n. 68.025/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016.)

 

Ademais, observa-se que foram impetrados, perante este Tribunal Superior, 
três habeas corpus em favor do ora agravante contra o acórdão que julgou o recurso 
de apelação (HC n. 7515570/CE, HC n. 753.069 e HC n. 860.651/CE), além do AREsp 
n. 2.077.054/CE, tendo esta Corte analisado os pedidos de reconhecimento de 
atipicidade da conduta, redução da pena-base e de incidência da minorante do tráfico 
de drogas, o que também inviabiliza a análise das questões nestes autos por 
consubstanciar pretensão de dupla apreciação da matéria.

Por ocasião do julgamento do HC n. 7515570/CE, ficou consignado o que se 
segue (e-STJ fl. 96 daqueles autos):

Ora, da leitura do excerto acima transcrito, verifica-se que a existência do 
vínculo associativo estável e permanente do paciente com os corréus foi 
evidenciada de maneira adequada pelas instâncias ordinárias.

Para formar seu entendimento, o Tribunal a quo se valeu do depoimento 
extrajudicial do corréu Diogo, quando de sua prisão, o qual confessou o 
recebimento de carregamentos de entorpecentes enviados pelo paciente (e-
STJ fl. 31), e do testemunho dos agentes policiais em juízo, os quais foram 
firmes e coesos ao detalharem as circunstâncias de apreensão dos 
acusados, após a realização de vigílias.
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Outrossim, a prova emprestada dá conta da associação dos réus para o 
tráfico de drogas, especialmente a partir da interceptação telefônica entre o 
paciente e o corréu Diogo, os quais debateram acerca da remessa, do 
recebimento e da distribuição da cocaína apreendida (e-STJ fl. 31).

[...]

Extrai-se dos trechos acima que o Tribunal local afastou a valoração 
negativa das circunstâncias judiciais "conduta social" e "culpabilidade", o que 
demonstra a ausência de interesse da defesa em pedir a exclusão das 
citadas circunstâncias judiciais.

 

Por sua vez, nos autos do HC n. 860.651/CE, esta relatoria declinou os 
seguintes fundamentos (e-STJ fl. 150 daqueles autos):

No mais, não há que se falar em possibilidade de aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado, uma vez que a jurisprudência desta Corte, de longa data, 
já se firmou para que, "[m]antida a condenação pelo crime de associação 
para o tráfico, circunstância que evidencia a dedicação do Acusado às 
atividades criminosas, é descabido o pleito de aplicação da minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas" (AgRg no HC n. 828.675/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023.).

 

Pois bem. Passo à análise da alegação de nulidade decorrente de ingresso 
forçado no domicílio, uma vez que desprovido de fundadas razões ou autorização do 
morador.

Sobre o tema, cumpre frisar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 

mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 

autoridade, e de nulidade dos atos praticados". Confira-se, oportunamente, a ementa 
do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar 
sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A 
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de 
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o 
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é 
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da 
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CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto 
de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada 
em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se 
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada 
forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar 
que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência 
de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 5/11/2015, DJe 
10/5/2016, grifei.)

 

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto 
desta irresignação, no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 
inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Pontuou o Ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em 
transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de 
criminalidade", mas que "há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no 
domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito, 
incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial, 
legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

Ademais, no julgamento no HC n. 598.051/SP, a Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, em voto de relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, estabeleceu 
diretrizes e parâmetros para a comprovação do consentimento do morador para a 
entrada dos policiais no imóvel. A propósito, confira-se (grifei):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA 
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE 
VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO 
CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO 
AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. 
TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. 
ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que 'a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
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salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial'.

[...]

2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros precedentes 
dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
apenas quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência - cuja urgência em 
sua cessação demande ação imediata - é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.

[...]

2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante mandado, é o 
caminho mais acertado a tomar, de sorte a se evitarem situações que 
possam, a depender das circunstâncias, comprometer a licitude da prova e, 
por sua vez, ensejar possível responsabilização administrativa, civil e penal 
do agente da segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da 
anulação - amiúde irreversível - de todo o processo, em prejuízo da 
sociedade.

3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: 'A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori' (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). Em conclusão a seu voto, o relator 
salientou que a interpretação jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de 
sorte a trazer mais segurança tanto para os indivíduos sujeitos a tal medida 
invasiva quanto para os policiais, que deixariam de assumir o risco de 
cometer crime de invasão de domicílio ou de abuso de autoridade, 
principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado esperado.

4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que 
justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as 
quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, 
apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção 
a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser 
atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado 
portando ou comercializando substância entorpecente.

5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o 
sacrifício de direitos fundamentais, por outro, a coletividade, sobretudo a 
integrada por segmentos das camadas sociais mais precárias 
economicamente, excluídas do usufruto pleno de sua cidadania, também 
precisa sentir-se segura e ver preservados seus mínimos direitos e garantias 
constitucionais, em especial o de não ter a residência invadida e devassada, 
a qualquer hora do dia ou da noite, por agentes do Estado, sem as cautelas 
devidas e sob a única justificativa, não amparada em elementos concretos 
de convicção, de que o local supostamente seria, por exemplo, um ponto de 
tráfico de drogas, ou de que o suspeito do tráfico ali se homiziou.

[...]

5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a necessária 
ação das forças de segurança pública no combate ao tráfico de 
entorpecentes, muito menos em transformar o domicílio em salvaguarda de 
criminosos ou em espaço de criminalidade. Há de se convir, no entanto, que 
só justifica o ingresso policial no domicílio alheio a situação de ocorrência de 
um crime cuja urgência na sua cessação desautorize o aguardo do momento 
adequado para, mediante mandado judicial - meio ordinário e seguro para o 
afastamento do direito à inviolabilidade da morada - legitimar a entrada em 
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residência ou local de abrigo.

[...]

7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita da 
diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente registrada 
em vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade da 
ação estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento 
do morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na 
diminuição da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem 
como pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra 
policiais, por outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa 
para o ingresso e, quando indicado ter havido consentimento do morador, se 
foi ele livremente prestado.

8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação do 
tema, cabe responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por 
provocação do interessado, se mostrem violadoras de direitos fundamentais 
do indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de Justiça compete, na 
sua função judicante, buscar a melhor interpretação possível da lei federal, 
de sorte a não apenas responder ao pedido da parte, mas também formar 
precedentes que orientem o julgamento de casos futuros similares.

[...]

9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que 
justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto a simples 
avaliação subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de 
ingresso na residência, visto que não foi encontrado nenhum entorpecente 
na busca pessoa realizada em via pública.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação 
dos agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e 
voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a 
apreensão de drogas e, consequentemente, a formação de prova 
incriminatória em seu desfavor.

11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita - no caso, a apreensão, após invasão desautorizada da 
residência do paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal 
entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada 
de ilicitude) e a apreensão de drogas.

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do paciente, 
dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes dos Tribunais de 
Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, 
bem como às Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-
Geral da República e aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos 
Nacionais da Justiça e do Ministério Público, à Ordem dos Advogados do 
Brasil, ao Conselho Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e 
Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
encarecendo a estes últimos que deem conhecimento do teor do julgado a 
todos os órgãos e agentes da segurança pública federal, estadual e distrital.

13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o aparelhamento das 
polícias, treinamento e demais providências necessárias para a adaptação 
às diretrizes da presente decisão, de modo a, sem prejuízo do exame 
singular de casos futuros, evitar situações de ilicitude que possam, entre 
outros efeitos, implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do 
agente estatal. (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021.)
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Ao assim decidir, assinalou esta Corte que a voluntariedade do 
consentimento deve ser expressa e livre de qualquer coação e intimidação, de modo 
que, para a garantia dos direitos fundamentais e para a proteção da própria polícia, aos 
agentes estatais impõe-se "o registro detalhado da operação de ingresso em domicílio  
alheio, com a assinatura do morador em autorização que lhe deverá ser disponibilizada 
antes da entrada em sua casa, indicando, outrossim, nome de testemunhas tanto do 
livre assentimento quanto da busca, em auto circunstanciado".

Na hipótese, a defesa alega ausência de consentimento do corréu para a 
realização de busca domiciliar pelos policiais. 

Não obstante, o Tribunal de origem declinou os seguintes fundamentos para 
afastar a arguida nulidade, in verbis (e-STJ fls. 165/166, grifei):

Preliminarmente, suscitou o revisionante a nulidade das provas produzidas 
em razão da ilegalidade da prisão, por infringência à inviolabilidade de 
domicílio.

Com efeito, não pode ser reconhecida a preliminar suscitada, na medida em 
que não houve violação de domicílio, eis que os agentes se encontravam em 
situação de flagrante delito, legalmente prevista no artigo 302, incisos I e II, 
do CPP, guardando substâncias entorpecentes, no fundo falso de um 
caminhão estacionado no interior do imóvel alvo da ação policial, 
circunstância esta, portanto, expressamente excepcionada pela norma 
constitucional do artigo 5.º, XI, que assegura a inviolabilidade do lar [...]

Em que pese a existência de posicionamento em sentido contrário, corroboro 
como entendimento segundo o qual a situação de flagrante delito dispensa 
mandado de busca e apreensão para que a polícia possa ter ingresso em 
imóvel onde esteja ocorrendo fato criminoso, mormente, quando tal exceção 
está expressamente consignada na Constituição Federal, como antes 
exposto.

É de se destacar que, no caso presente, ademais, o ingresso dos policiais 
teve respaldo em justa causa anterior, qual seja a existência de investigação 
deflagrada, 30 (trinta) dias antes das prisões, pelos policiais federais, que 
receberam informações acerca da existência de quadrilha interestadual de 
tráfico de entorpecentes, com conexão na região norte do país, de onde 
provinham grandes carregamentos de cocaína, envolvendo o revisionando, 
seu cunhado Diogo Gabriel e uma terceira pessoa, que foi absolvida.

De valia enfatizar, outrossim, que não bastasse a existência de flagrante em 
crime permanente, tal como o tráfico de droga, o ingresso dos policiais foi 
devidamente autorizado pelo ocupante do imóvel, o Sr. Diogo Gabriel e por 
ele assinada, de modo que ali incursionando os agentes de segurança, 
efetivamente confirmaram suas suspeitas, identificando quase 160 kg de 
cocaína no fundo falso de um caminhão estacionado no interior do imóvel.

 

Destaca-se que não se desconhece o entendimento firmado pela Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, que, no Habeas Corpus n. 598.051/SP, de 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti, fixou as teses de que "as circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, 
as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
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suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, 
apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua 
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários 
motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente", e de que até mesmo o consentimento, registrado nos autos, 
para o ingresso das autoridades públicas sem mandado deve ser comprovado pelo 
Estado.

Contudo, no caso em exame, não se verifica violação ao art. 157 do Código 
de Processo Penal, porquanto a diligência, que resultou na apreensão de 
aproximadamente 160 kg (cento e sessenta quilos) de cocaína, está amparada em 
prévia investigação sobre a "existência de quadrilha interestadual de tráfico de 
entorpecentes, com conexão na região norte do país, de onde provinham grandes 
carregamentos de cocaína", também em informações específicas de que "o [corréu] 
receberia um lote de cocaína [...] [e de que seria] o remetente da mercadoria [...] o 
traficante multireincidente Umberto Teixeira de Oliveira" (e-STJ fl. 54).

Durante a realização das campanas, os policiais visualizaram um veículo 
F250, com vários artefatos de madeira na carroceira, entrando no imóvel, na 
madrugada, além da entrega de pacotes entre os possíveis envolvidos, consoante 
narra a denúncia à e-STJ fl. 55.

Tais elementos, em seu conjunto, configuraram a justa causa para a entrada 
no imóvel.

Ademais, da leitura do excerto transcrito em linhas volvidas, tem-se que o 
Tribunal de origem consignou que o acesso dos policiais ao imóvel "foi devidamente 
autorizado pelo ocupante do imóvel, o Sr. Diogo Gabriel, e por ele assinada [a 
autorização]" (e-STJ fl. 166, grifei).

Encontram-se hígidas, em vista disso, as provas produzidas. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. MOEDA 
FALSA. ILICITUDE DAS PROVAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS  
RAZÕES. JUSTA CAUSA DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. RISCOS DECORRENTES DA PANDEMIA DA COVID-19. 
NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPERADA PELA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECOMENDAÇÃO 
62/2020 DO CNJ. NÃO COMPROVAÇÃO DO REQUISITOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, 
não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se 
admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as provas 
produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante à 
existência de elementos concretos que apontem para o flagrante delito.

2. No julgamento do recurso de apelação, o Tribunal de origem concluiu pela 
existência de fundadas razões, consistentes no fato de que o vizinho do 
imputado revelou aos policiais civis que recebera nota de R$ 100,00 para 
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utilizar no supermercado local, bem como porque os agentes, antes de 
ingressar no domicílio, sentiram forte odor de tinta óleo e observaram da 
porta de entrada maquinário empregado para falsificação de moedas, 
consignando, ainda, que o paciente consentiu com a entrada dos policiais.

3. As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio 
do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram 
o ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de 
ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava 
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada 
no imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova.

[...]

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 141.401/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES, Desembargador convocado do TRF 1ª REGIÃO, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/9/2021, DJe 4/10/2021.)

 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INVASÃO DOMICILIAR. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME PERMANENTE. FUNDADAS RAZÕES. 
EXCEÇÃO À INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental da privacidade. É 
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

2. Na espécie, que a entrada dos policiais no domicílio do paciente, ora 
agravante, se deu de forma lícita, tendo em vista os fatos narrados no 
inquérito policial e na instrução criminal, o que afasta o apontado 
constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 536.355/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/11/2019, DJe 3/12/2019.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR E PESSOAL. NULIDADE. 
JUSTA CAUSA VERIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A busca pessoal é permitida em casos de prisão em flagrante ou suspeita 
de porte de arma proibida ou objetos que constituam corpo de delito, 
conforme o artigo 244 do Código de Processo Penal.

2. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial é válido apenas 
quando há fundamentos consistentes que indiquem situação de flagrante 
delito.

3. A entrada do paciente no imóvel ao avistar os agentes de segurança não 
configura justa causa para mitigar o direito à inviolabilidade do domicílio, 
conforme entendimento deste Tribunal.

4. A busca domiciliar foi autorizada por escrito, tornando-a válida.

A análise aprofundada desses fatos é inviável em sede de habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 814.944/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023, grifei.)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. 
DESPROPORCIONALIDADE. IMPREVISIBILIDADE RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.616/RO, firmou entendimento no sentido de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 5/11/2015, DJe de 10/5/2016).

2. No caso em exame, observa-se a ocorrência de justa causa para a 
adoção da medida de busca domiciliar, pois, conforme consta do decreto 
preventivo, a diligência foi precedida de monitoramento no paciente, por 
equipe policial, para a certificação da informação de traficância de grande 
quantidade de entorpecentes. Ademais, há autorização expressa por escrito 
nos autos. Sob tal contexto, não há como acolher a tese defensiva de 
ilicitude da prova, uma vez que evidente a presença de justa causa para a 
adoção da medida de busca domiciliar.

3. A teor do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, havendo 
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

4. A custódia provisória está suficientemente motivada na garantia da ordem 
pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta.

Isto porque, o paciente foi surpreendido na prática, em tese, de tráfico de 
drogas, tendo sido apreendida grande quantidade de entorpecentes - 05 
barras/tabletes de maconha prensada, com peso total aproximado de 3.380 
kg, fl. 29; 01 bucha de maconha, com peso total aproximado de 3,05 gramas, 
fl. 71; 12 tabletes de maconha, com peso total aproximado de 134,70 
gramas, fl. 88), bem como farto material a serviço da venda de drogas (R$ 
6.030,00 em espécie; 02 balanças de precisão; adesivos para embalar e 
identificar a origem das drogas.

5. Inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o 
tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, 
DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

6. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

7. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a 
fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa 
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discussão neste momento processual.

Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

8. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 792.441/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
24/3/2023.)

 

Cito, ainda, os seguintes precedentes desta Corte Superior, a contrario 
sensu:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À 
INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE 
DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior 
da casa, situação de flagrante delito.

3. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, 
propôs nova e criteriosa abordagem sobre o controle do alegado 
consentimento do morador para o ingresso em seu domicílio por agentes 
estatais. Na ocasião, foram apresentadas as seguintes conclusões: a) Na 
hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos de standard 
probatório para ingresso no domicílio do suspeito sem mandado judicial, a 
existência de fundadas razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e 
devidamente justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a 
entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se encontra a droga. 
Apenas será permitido o ingresso em situações de urgência, quando se 
concluir que do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se possa 
objetiva e concretamente inferir que a prova do crime (ou a própria droga) 
será destruída ou ocultada; c) O consentimento do morador, para validar o 
ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos 
relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de 
constrangimento ou coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso 
de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa 
que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, 
testemunhas do ato.

Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada 
tal prova enquanto durar o processo; e) A violação a essas regras e 
condições legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta 
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na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das 
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência.

4. Conforme se depreende dos autos, a entrada no lar foi justificada com 
base na alegação dos policiais de que houve uma denúncia anônima a 
respeito da prática do tráfico de drogas pelo réu, razão pela qual o 
abordaram em via pública. Em revista pessoal, localizaram uma porção de 
maconha no bolso dele, o que motivou a continuidade da diligência no 
interior do domicílio, com a suposta autorização do acusado e de sua irmã.

5. Não houve, entretanto, referência a prévia investigação, monitoramento ou 
campanas no local. Não existiu, da mesma forma, menção a eventual 
movimentação de pessoas na residência típica de comercialização de 
drogas. Também não se tratava de averiguação de denúncia robusta e atual 
acerca da ocorrência de tráfico naquele local. Conforme precedentes deste 
Superior Tribunal, o fato de haver sido apreendida uma porção de maconha 
com o acusado em via pública não configura fundadas razões sobre a 
existência de drogas na residência dele.

6. As regras de experiência e o senso comum, somados às peculiaridades 
do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes 
policiais de que o réu haveria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso 
em seu domicílio, franqueando àqueles a apreensão de objetos ilícitos e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor. 
Ademais, não se demonstrou preocupação em documentar esse suposto 
consentimento, quer por escrito, quer por testemunhas, quer, ainda e 
especialmente, por registro de áudio-vídeo.

7. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, 
LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta 
ilícita, pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre 
a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas 
substâncias.

8. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 746.114/GO, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. NULIDADE. 
ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria 
do Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que o ingresso em domicílio 
sem mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, 
somente é legítimo se baseado em fundadas razões, devidamente 
amparadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem situação de 
flagrante no interior da residência.

2. No caso, o ingresso forçado na residência não possui fundadas razões, 
pois está apoiado apenas em denúncias anônimas recebidas pelos policiais, 
bem como na autorização supostamente concedida pelo Acusado e/ou por 
sua esposa (não comprovada por escrito ou por meio audiovisual), 
circunstâncias que não justificam, por si sós, a dispensa de investigações 
prévias ou do mandado judicial para ingresso na residência.

3. Outrossim, em juízo, os Réus assinalaram que o portão da casa estava 
trancado, quando se depararam com os policiais dentro do imóvel, o que 
enfraquece sobremaneira a afirmação de que houve consentimento 
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voluntário para a realização da busca domiciliar.

4. Ademais, e sta Corte Superior de Justiça já decidiu que o fato de o portão 
da residência se encontrar aberto não autoriza o ingresso dos agentes, sem 
autorização, no imóvel. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 814.011/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, 
grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. JUSTA 
CAUSA NÃO VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
ABSOLVIÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos crimes permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de 
flagrância prolonga-se no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, 
para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da 
residência, se está ante uma situação de flagrante delito.

2. Conforme entendimento firmado por esta Corte, a mera denúncia 
anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de 
crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio sem autorização 
judicial, pois ausente, nessas situações, a justa causa para a medida.

3. No caso, não foram realizadas investigações prévias nem indicados 
elementos concretos que confirmassem o crime de tráfico de drogas dentro 
da residência.

4. A autorização do morador, proferida após solicitação dos policiais, no 
momento do ingresso no domicílio, em clima de pressão e estresse, não 
pode ser considerada livre e espontânea, a menos que tivesse sido 
registrada por escrito e testemunhada, ou documentada em vídeo, o que não 
ocorreu no caso.

5. Como já decidido por esta Corte, "caberia aos agentes que atuam em 
nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o consentimento do 
morador foi livremente prestado, ou que, na espécie, havia em curso na 
residência uma clara situação de flagrante, a autorizar, pois, o ingresso 
domiciliar mesmo sem consentimento do morador. Não houve, para tanto, 
preocupação em documentar esse consentimento, quer por escrito, quer por 
testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de áudio/vídeo" (HC 
n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
15/3/2021).

6. Sem a indicação de dado concreto sobre a existência de justa causa para 
autorizar a medida invasiva de ingresso no domicílio, deve ser reconhecida a 
ilegalidade por ilicitude da prova, bem como das provas dela derivadas, nos 
termos do art. 157, caput, § 1º, do CPP.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.040.903/MG, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023, grifei.)

 

Não se vislumbra, portanto, a existência de nenhuma violação ao disposto 
no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, tendo em vista a devida configuração, na 
hipótese, de fundadas razões, extraídas com base em elementos concretos e objetivos 
do contexto fático, a permitir a exceção à regra da inviolabilidade de domicílio prevista 
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no referido dispositivo constitucional; além do reconhecimento pelo Tribunal a quo da 
existência de consentimento do corréu para o ingresso dos policiais no imóvel.

Dessarte, entendo configurados os elementos mínimos a permitir a atuação 
dos policiais e a exceção ao postulado constitucional da inviolabilidade de domicílio.

De mais a mais, verifica-se a existência de situação emergencial que inviab
ilizaria o prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência de 
razões suficientes para mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de domicílio, 
estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais estabelecidas pelos 
tribunais superiores quanto à questão da entrada forçada de agentes de segurança em 
domicílio, afastando-se a ilicitude de prova apontada pela defesa.

Logo, não há se falar em nulidade das provas obtidas por invasão de 
domicílio, porquanto justificada esta em fundadas razões prévias.

Ademais, quanto à alegação de coação policial para a autorização de 
ingresso no imóvel, entendo que a apreciação da questão, indo além daquilo a que o 
Tribunal de origem deu conhecimento, demandaria revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Diante dessas considerações, não vislumbro a presença de nenhuma 
nulidade a ser sanada na presente via.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KARLA MAIRLY SOARES DOS SANTOS
ADVOGADOS : KARLA MAIRLY SOARES DOS SANTOS - CE038500

VALERIA NELIS DE OLIVEIRA - CE041150
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : UMBERTO TEIXEIRA DE OLIVEIRA
OUTRO 
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:
HUMBERTO TEIXEIRA DE OLIVEIRA

CORRÉU : DIOGO GABRIEL DA COSTA
CORRÉU : EDNARDO PRAXEDES SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - ASSOCIAÇÃO 
PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UMBERTO TEIXEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : KARLA MAIRLY SOARES DOS SANTOS - CE038500

VALERIA NELIS DE OLIVEIRA - CE041150
OUTRO 
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:
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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